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  Ao João, meu irmão


  “Só quem for idiota acredita [que Temer quer se aproximar de Dilma]. Agora, isso não quer dizer que a presidenta tenha que repudiar isso. Até porque a política vive desses bailados.”


  Ciro Gomes, janeiro de 2016
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  Introdução


  Em 30 de abril de 2014, a presidente Dilma Rousseff falou ao país em rede nacional de rádio e televisão. Ela tinha uma eleição a ganhar. As pesquisas lhe davam vantagem, mas não se vence sem esforço. Toda e qualquer oportunidade devia ser aproveitada. Como diria ela mais tarde, para vencer se faz o diabo.


  O pronunciamento durou pouco mais de doze minutos. Como sempre, Dilma deu demonstrações inequívocas de que não era do ramo. Era visível que não estava à vontade, que se esforçava para parecer simpática. Por volta do minuto sete de seu pronunciamento, esqueceu-se do Primeiro de Maio, tomando um atalho para “reafirmar o compromisso do meu governo no combate incessante e implacável à corrupção. Novos casos têm sido revelados por meio do trabalho da Polícia Federal e da Controladoria-Geral da União, órgãos do governo federal”.[1]


  “Combate incessante e implacável à corrupção”? Pois é. Salvo raríssimas exceções, ninguém deu atenção para essa parte da sua fala. No máximo, foi tomada como coisa para inglês ver, temas de que políticos falam em todas as eleições.


  Não era. A referência a “novos casos revelados” tinha endereço certo e claramente identificável: as prisões do ex-diretor da Petrobras Paulo Roberto Costa e do doleiro Alberto Youssef.[2] Paulo Roberto Costa, é bom acrescentar, havia perdido seu cargo em 2012, demitido por Graça Foster, indicada por Dilma com a missão de sanear a estatal.


  O tema, o combate à corrupção, ocupou mais de um terço do pronunciamento. Dilma falou da “indignação e revolta” e da sua determinação em “mostrar tudo à sociedade, e lutar para que todos os culpados sejam punidos com rigor”. A presidente concluiu com o que se tornaria seu mote:


  O que envergonha um país não é apurar, investigar e mostrar. O que pode envergonhar um país é não combater a corrupção, é varrer tudo para baixo do tapete. O Brasil já passou por isso no passado, e os brasileiros não aceitam mais a hipocrisia, a covardia ou a conivência.[3]


  Não foi a primeira, nem a última vez, que eleitoras e eleitores ouviram tais palavras da boca de Dilma Rousseff.


  Ela tinha perfeita noção de que as investigações que prometia apoiar ameaçavam seu próprio partido e, para ser ainda mais exato, as administrações de que havia participado como ministra de Minas e Energia e, depois, como ministra-chefe da Casa Civil.


  O discurso mirava dois públicos distintos, o interno e o externo, ou seja, políticos e eleitores, nessa ordem. Antes de sair à caça de votos, era preciso garantir sua candidatura à reeleição pela coalizão comandada pelo Partido dos Trabalhadores (PT). O que estava em jogo era menos se seria a candidata, mas qual candidata seria.[4]


  No início de 2014, Dilma enfrentou mais de um obstáculo à confirmação de sua candidatura à reeleição. O primeiro e mais potente foram as revelações relativas à sua participação na compra da refinaria de Pasadena. Os prejuízos causados à Petrobras pelos contratos firmados para fechar o negócio eram conhecidos, mas a transação só ganhou ares de escândalo em 19 de março de 2014, quando se noticiou que Dilma, então presidente do Conselho de Administração da Petrobras em 2006, havia avalizado a compra da refinaria.[5]


  O escândalo não estourou por acaso. Pelo menos, não foi assim que entenderam os atores políticos. Ao ligar Dilma à desastrada compra de Pasadena, quem produziu a notícia mandou um aviso: a presidente que se cuidasse, pois os afetados pela orientação imposta à Petrobras não estavam para brincadeira. A pré-candidata que se emendasse ou seus podres seriam retirados do armário.[6]


  A presidente respondeu dobrando a aposta. Não ia ceder. Foi o que disse em eventos festivos ao público interno e aos eleitores em rede nacional de rádio e televisão. E continuou a dizer depois de reeleita. Dizer e fazer. Em meados de março de 2015, ela enviou ao Congresso um pacote de medidas para combater a corrupção.[7]


  Sem referência a essas disputas, isto é, sem retornar ao primeiro mandato e acompanhar as dissensões internas da sua coalizão de apoio, não se entende o impeachment de Dilma Rousseff.


  Impeachments não são golpes. Não são, tampouco, processos regulares de substituição de presidentes eleitos. São, e devem ser, processos excepcionais. Suas consequências para o sistema político são incomensuráveis. Como afirmou o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, em março de 2015: “Impeachment não é uma coisa desejável e ninguém se propõe a liderar isso. […] Impeachment é como bomba atômica, é para dissuadir, não para usar”.[8]


  A analogia é apropriada.[9] Elites políticas, Fernando Henrique incluído, resolveram que era preciso lançar a bomba atômica, apesar da exposição à radioatividade que causou. Não há como dourar a pílula, prevaleceu a tese dos que reagiram ao bom senso e à prudência contida na declaração do ex-presidente.[10] Por quê? Como?


  Para aprovar um impeachment, é preciso seguir as regras previstas na Constituição. Cabe aos legisladores tomar a decisão. No caso do Brasil, são necessários dois terços dos votos na Câmara e no Senado. Sem esses votos, o presidente eleito não perde o cargo. Dado que o presidente que deixa o poder comanda uma coalizão capaz de governar e bloquear seu afastamento, necessariamente, a alternância no poder não é completa.


  Explicar o impeachment requer entender a implosão de uma coalizão governante e sua substituição por uma aliança alternativa. Entretanto, ponto fundamental por vezes desconsiderado pelas explicações correntes, a oposição não tem força para aprovar o afastamento do presidente em exercício. Uma vez eleitos, presidentes são forçados a atender o imperativo majoritário, o que, na maioria das vezes, significa formar uma coalizão partidária que lhe garanta os votos necessários para governar. Dilma recorreu a esse expediente, como fizeram todos os presidentes que a antecederam, Fernando Collor de Mello incluído. Mais do que isso, a presidente herdou e pouco alterou a coalizão montada por seu antecessor. Após as eleições de 2010 e 2014, cada um dos partidos que integravam sua base de apoio teve chances de abandoná-la e não o fez. Resolveram, contudo, fazê-lo em 2016. Portanto, algo os levou a mudar de posição.


  A aliança entre o PT e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), o Partido Progressista (PP), o Partido da República (PR), o Partido Republicano Brasileiro (PRB) e o Partido Social Democrático (PSD) não era episódica ou frágil. No frigir dos ovos, essa coalizão governou o país, com pequenas alterações, desde a chegada do PT à Presidência. A fissura da coalizão requer explicação. E é isso que este livro se propõe a fazer. Como dar conta da implosão da coalizão? Por que os cinco partidos citados resolveram abandonar a coalizão comandada pelo PT? A pergunta se estende aos principais partidos da oposição: por que o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e o Democratas (DEM) resolveram se juntar à coalizão comandada pelo PMDB? Por que não esperaram as eleições marcadas para 2018?


  Líderes partidários tomaram as decisões cruciais que selaram o destino da presidente reeleita em 2014 e arcaram com as consequências políticas dessas mesmas decisões. Todos calcularam os efeitos de suas decisões, o que perdiam ou ganhavam diante das opções colocadas. Como será mostrado neste livro, as lideranças envolvidas foram vítimas da própria miopia, da crença de que somente seus adversários seriam vítimas do tiroteio armado.


  Políticos, obviamente, não tomam decisões no vácuo, isto é, estão expostos e respondem a pressões dos grupos organizados e, em última instância, procuram antecipar os humores do eleitorado. Nos modelos canônicos de explicação de impeachments, forças externas ao sistema político detonam o processo. Sem que as ruas se encham, sem mobilização popular na forma de movimentos sociais constituídos à margem do sistema político, de acordo com esse tipo de explicação, presidentes não são afastados. Ou seja, nesses modelos, a implosão da coalizão seria resultado dessa pressão externa. Para preservar suas carreiras, políticos reveriam suas inclinações e alianças. Presidentes fustigados por movimentos de protesto se tornariam mercadoria indesejável a ser jogada ao mar.[11]


  Sem dúvida alguma, a pressão dos movimentos sociais e a perda de popularidade da presidente em razão das revelações feitas pela Operação Lava Jato não podem ser ignoradas. Entretanto, tomar escândalo e movimentos sociais de protesto como fatores exógenos compromete a análise. O principal, a causa primeira do fenômeno a ser explicado, é deixado de lado. Escândalos de corrupção são produzidos e explorados por políticos e, portanto, são parte da política. Dilma, como o discurso acima reproduzido indica, resolveu mexer no vespeiro e, esse é o ponto fundamental, apoiou as investigações na Petrobras. Sem resgatar esses pontos, não é possível entender as tensões internas à coalizão que levaram à sua ruptura e, consequentemente, ao impeachment.


  Movimentos de protesto tampouco brotam e se constituem de forma espontânea ou automática em resposta a crises. Não tematizar as relações entre as lideranças políticas emergentes e o sistema político é, mais uma vez, perder o essencial. Em democracias, a distribuição do poder é uma função dos resultados eleitorais. Movimentos sociais, em geral, são armas a que recorrem as forças minoritárias para mostrar sua força e sintonia com a sociedade, tentativas de indicar a falta de correspondência entre o poder instituído e o povo. Os protestos contra o governo foram bem-sucedidos, contribuindo decisivamente para aprofundar a crise política que culminou no impeachment. Mas seu papel, como será mostrado, foi mais limitado do que estipula o modelo canônico, isto é, o impeachment não foi uma resposta à pressão popular. Vale adiantar que lideranças desses movimentos acreditaram que poderiam desempenhar esse papel, que o Brasil estaria metido em uma espécie de clima revolucionário, que o povo estaria disposto a marchar a Brasília para pressionar os políticos e arrancar Dilma do poder. Porém, não foi isso o que aconteceu.


  A coesão da coalizão, sua capacidade de se adaptar e resistir a pressões externas e internas, é a premissa forte que estrutura e dá norte a este trabalho. Presidentes detêm armas e recursos para manter a unidade da coalizão. Sobretudo, têm como cobrir as ofertas de um vice-presidente desleal. Em outras palavras, presidentes não são criaturas frágeis, expostas a riscos de ser derrubadas a todo e qualquer instante por questões menores. Como será mostrado, ao contrário do que reza a lenda, Dilma reagiu, usando as armas de que dispunha para neutralizar a investida capitaneada pelo deputado Eduardo Cunha no segundo semestre de 2015.


  Não se entende o impeachment de Dilma sem recuperar o entrelaçamento entre o sistema político e as investigações da Lava Jato e suas consequências políticas. Desde o início da operação, os investigadores sabiam que caminhavam na corda bamba, que era preciso calcular cada movimento para assegurar a continuidade da operação. Para dizer o óbvio, desde seus primeiros passos a Lava Jato fez política. Não poderia ser de outra forma. A operação colocou a classe política no banco dos réus. De acordo com o diagnóstico que fundamentou a operação, a corrupção seria sistêmica, o que permitiria equiparar partidos a organizações criminosas que, se assim consideradas, obedeceriam a um chefe. Preferências e inclinações políticas diversas, a que organizações burocráticas como o Ministério Público e o Poder Judiciário não estão imunes, influíram na definição dos verdadeiros culpados e, sobretudo, na identificação do bando e chefe a serem punidos. Em outras palavras, é um equívoco não atentar para as divisões internas à própria Lava Jato e os diferentes projetos acalentados pelo grupo de trabalho reunido em torno do procurador-geral da República Rodrigo Janot, e pela força-tarefa sediada em Curitiba e comandada pela dupla Deltan Dallagnol-Sergio Moro.


  O livro está dividido em cinco capítulos, e os quatro primeiros tratam, cada um, de uma investida contra o mandato da presidente. A primeira, em realidade, foi uma tentativa de “emparedar” a candidata à reeleição, cujo entendimento pede que se retorne à faxina promovida por Dilma na Petrobras. O segundo capítulo trata dos primeiros seis meses do segundo mandato, quando a aliança entre os partidos de oposição e os movimentos sociais colocou o impeachment na agenda. A investida teve fim melancólico, representada pelo fracasso da Marcha pela Liberdade organizada pelo Movimento Brasil Livre (MBL). A pressão popular não se materializou e não alterou a contabilidade das cadeiras no Congresso. A coalizão governamental, para colocar de forma inversa, não foi abalada.


  O terceiro capítulo se ocupa do segundo semestre de 2015, quando o presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha (PMDB-RJ), deixou a base do governo e partiu para o ataque, ameaçando abrir o processo contra a presidente da República. Para entender as motivações e estratégias de Cunha, julgou-se necessário retornar a 2007 e traçar as conexões e os recursos mobilizados durante sua ascensão política. A reconstituição traça as origens das suas desavenças com a presidente. Não se pode perder de vista, contudo, que o deputado só rompeu com o governo no segundo semestre de 2015, após ser denunciado pela Procuradoria-Geral da República, e, a despeito de inúmeras ameaças, só se movimentou e abriu o processo contra Dilma em dezembro, aproveitando-se da barafunda e do pânico que tomaram conta da classe política após a prisão do senador Delcídio do Amaral (PT-MS). A investida foi bloqueada. Cunha foi derrotado. A presidente sobreviveu ao terceiro ataque contra seu mandato.


  O quarto capítulo reconstitui o ataque final a Dilma e a seu mandato. No início de 2016, o governo respirou e boa parte dos analistas, mesmo que contrariados e resignados, deu o impeachment como morto e enterrado. A duras penas, a unidade da coalizão havia sido preservada. As lideranças políticas, o PSDB incluído, pela primeira vez desde a reeleição de Dilma, voltaram as vistas para a eleição de 2018. A Lava Jato, entretanto, não via com bons olhos a acomodação que se ensaiava e por meio da qual os “chefes dos bandos” escapariam ilesos. A força-tarefa da Lava Jato desfechou uma verdadeira ofensiva contra o governo e o PT, começando pela Operação Triplo X (janeiro), passando pela Acarajé (fevereiro) e pela Aletheia (março) e tendo como ponto culminante a liberação das conversas entre a presidente e seu antecessor (março). A força-tarefa deixou claro que não estava disposta a tolerar a sobrevivência do governo.


  O capítulo final trata de forma sumária do governo Temer, da instabilidade intrínseca à coalizão formada para se defender da Lava Jato e da cruzada que a operação desfechara contra os políticos e a corrupção. Essa instabilidade, adianto, é uma decorrência direta da própria divisão política e das alianças das duas correntes da Lava Jato, a de Curitiba e a de Brasília, com diferentes grupos políticos.


  Antes de concluir, uma palavra sobre a pesquisa e a forma de sua apresentação. O texto se ancora em uma reconstituição detalhada dos acontecimentos feita a partir de consulta sistemática à imprensa diária. A memória é traiçoeira e seletiva e qualquer interpretação digna do nome deve respeitar a cronologia e se ater às evidências. A tragédia ganhou corpo e vida diante dos olhos de todos. Os envolvidos, a imprensa incluída, encontraram formas de fingir que não viam o desastre se armar. Cada um, a seu modo, contribuiu para acionar a bomba atômica, cujos efeitos tóxicos ainda são sentidos. Ninguém se salva. Esta é uma história em que sobram vilões e faltam heróis.


  1. O primeiro mandato


  Dilma Rousseff completará seus primeiros cem dias de governo com um notável e inédito desempenho. Ela trouxe uma sensação de paz ao país. […] Pela primeira vez em muitas décadas, tem-se a impressão de que o Brasil é governado por uma pessoa que chega cedo ao serviço, cuida do expediente e vai para casa sem que precise propagar evangelhos ou alimentar tensões. […] Parece banal, mas é a paz.


  Elio Gaspari, 6 abr. 2011[1]


  Eu acho que isso pode, de fato, mudar o país para sempre. Pode mudar no sentido de que vai se acabar com a impunidade.


  Dilma Rousseff, 15 nov. 2014[2]


  A popular


  Muito antes do prazo legal, tão antes e por meios tão informais e sub-reptícios que é difícil cravar uma data, a ministra Dilma Rousseff foi escolhida para concorrer à sucessão de Lula. A antecipação da escolha foi a forma encontrada para apaziguar o partido e limitar o caráter destrutivo tomado pela sua luta interna. Um a um, os candidatos potenciais foram abatidos em crises sucessivas. Não definir com rapidez um candidato, muito possivelmente, só geraria mais brigas, mais destruição.


  Dilma foi a candidata possível. Como entrara tardiamente para o PT, tinha menos inimigos que as demais alternativas. Por isso mesmo, estava livre do fogo amigo que havia fulminado os competidores. Além disso, todas as correntes e os cardeais do partido podiam aspirar a cair nas graças da candidata e ser guindados ao posto de conselheiro-mor da princesa.


  A assunção de Dilma não teria ocorrido sem o aval de José Dirceu, o responsável por montar e controlar a poderosa máquina burocrática em que o PT se transformara. Primeiro ministro-chefe da Casa Civil de Lula, Dirceu era tido e havido como a mais forte liderança do partido e, por isso mesmo, candidato natural à Presidência em 2010, mas foi um dos primeiros a ficarem pelo caminho.


  Dirceu esteve entre os apoiadores de primeira hora da solução Dilma. Em conversas com sindicalistas do setor petrolífero, explicou que o PT sairia ganhando, pois, sem o apelo popular de Lula, Dilma teria que recorrer aos seus quadros e militantes para governar. A identificação da candidata ao partido seria completa. Não é preciso acrescentar que, para Dirceu, ouvir o partido era o mesmo que ouvi-lo.[3]


  Obviamente, o ex-ministro sabia que o mais natural seria Dilma procurar Lula e que sua dependência em relação ao antecessor era maior e mais profunda do que ao partido. Sem Lula, Dilma não teria sido ministra de Minas e Energia, e muito menos ministra-chefe da Casa Civil e candidata à sua sucessão.[4] Dirceu sabia disso. Sabia também que Lula havia tomado medidas concretas para manter o novo governo sob sua influência.


  Sempre que lhe perguntavam, Lula declarava que deixaria a Presidência, não a política. Concretamente, tratou de garantir os meios pelos quais continuaria a fazer política e ter peso na orientação e nas decisões do novo governo. Antonio Palocci foi o homem encarregado de desempenhar esse papel. A operação começou com a reabilitação do ex-ministro da Fazenda após sua absolvição pela Justiça. Livre dos processos, Lula tratou de lhe garantir a coordenação da campanha presidencial e, eleição ganha, moveu as cartas para que fosse guindado ao posto de ministro-chefe da Casa Civil.


  Palocci, homem forte do novo governo, era o elo que garantiria a continuidade entre as administrações.[5] A Casa Civil teve seus poderes ampliados. O ministro seria responsável pelas negociações e nomeações do segundo e do terceiro escalões do governo.


  A herança de Lula foi ainda mais completa, incluindo boa parte dos ministros, sobretudo os filiados aos partidos membros da coalizão. Lula, portanto, impôs seus representantes e lugares-tenentes que imprimiriam a marca da continuidade.


  A história é conhecida. Palocci não resistiu mais do que seis meses no cargo. Foi abatido por denúncias sobre a multiplicação de seu patrimônio, resultado dos ganhos auferidos pela empresa de consultoria que montou depois de deixar o Ministério da Fazenda. Palocci soube como ganhar a vida, fazer dinheiro a partir das conexões acumuladas. Que serviços havia prestado? Quem eram seus clientes?


  A pergunta óbvia diante de escândalos desse tipo é saber quem ou qual grupo poderia estar por trás das denúncias, isto é, os interessados em criar embaraços ao ministro. Quem levantou a lebre com certeza sabia quem Palocci representava no novo governo e, mais importante, as razões pelas quais não poderia revelar a lista de seus clientes e serviços.[6]


  Lula reagiu de imediato e buscou, por todos os meios, salvar a pele de seu lugar-tenente. Ao tomar conhecimento do escândalo, arrumou as malas e partiu para Brasília. Antes de embarcar, declarou: “Estão testando o governo da Dilma. Quiseram me intrigar com ela e não conseguiram. Agora, se o governo entregar a cabeça do Palocci, vai cometer um grande erro”.[7]


  No entender de Lula — a declaração deixa claro —, Palocci foi abatido por fogo amigo e era ele, e não o ministro, o verdadeiro alvo. Na realidade, o objetivo seria afetar sua relação com a presidente. No frigir dos ovos, era sua influência sobre o governo que estava em jogo.


  Lula voou a Brasília com a intenção de ensinar à aprendiz como proceder. A aula era simples: fazer o que o salvara de perder o cargo na crise do Mensalão. “Saia do palácio, vá às ruas e cultive as bases do PT e não se esqueça de fazer política”, isto é, de atender às demandas dos políticos que integravam a base do governo.[8] A crise que derrubou Palocci ofereceu a Lula a primeira oportunidade para entoar o mantra que repetiria sempre que tivesse uma demanda a fazer ou aliado a defender.


  Lula fez de tudo, o possível e o impossível, para salvar Palocci.[9] Foi o único a sair em sua defesa. O PT, ao contrário do que sempre fizera e faria com nomes identificados à sua máquina, lavou as mãos. Palocci não era um homem do partido. Não era um dos heróis do povo brasileiro a ser defendido com punhos fechados e levantados ao céu.[10] André Vargas, deputado federal pelo Paraná e secretário de Comunicação do PT, um personagem importante dessa história, foi direto ao ponto ao declarar que “o assunto Palocci é do governo, não é do PT”.[11] O parlamentar não estava preocupado com o enriquecimento do colega, com o descompasso que suas atividades particulares poderiam ter com o programa do partido. Vargas, diga-se, não tivera problemas para arrecadar fundos para financiar sua campanha em 2010.[12] As razões dessa facilidade viriam à tona mais tarde.


  A distinção feita por André Vargas é fundamental. Quando julgava necessário, o partido se reservava o direito de se distanciar do governo. O apoio não era automático. Antes de ser abatido pelas denúncias, Palocci já vinha sendo criticado pela máquina do PT em razão dos cortes de gastos ordenados, vistos por José Dirceu como concessões indevidas, verdadeira traição aos ideais e programa do partido.[13]


  A saída de Palocci implicou a redefinição das funções atribuídas à Casa Civil e à Secretaria de Relações Institucionais, ampliando a luta campal travada entre grupos e tendências iniciada com a disputa pela presidência da Câmara dos Deputados,[14] que se estendeu ao preenchimento de postos nas comissões legislativas.[15]


  Em abril, o afastamento por motivos de saúde do presidente do partido, José Eduardo Dutra, abriu a disputa por sua sucessão, colocando em campos opostos as tendências paulistas do partido, Construindo um Novo Brasil (CNB), Novo Rumo e Partido de Lutas e de Massa (PTLM). No centro da contenda, a troca de cotoveladas entre Lula e José Dirceu.[16] O nome proposto por Dirceu, Rui Falcão (PT-SP), prevaleceu.[17]


  As mudanças no Ministério reacenderam as disputas. Cada grupo lutou para emplacar seu nome. Os ministros Gilberto Carvalho e Paulo Bernardo saltaram na frente na bolsa de apostas para chefiar a Casa Civil.[18] Para as Relações Institucionais, o deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP)[19] e o senador Wellington Dias (PT-PI) foram os mais citados.[20]


  Dilma surpreendeu a todos. Ignorou os nomes cogitados. As escolhas foram inteira e completamente pessoais. Para o lugar de Palocci, escolheu a senadora Gleisi Hoffmann (PT-PR),[21] e para ocupar a pasta das Relações Institucionais, Ideli Salvatti (PT-SC).[22] Nos dois casos, a escolha não agradou a gregos nem a troianos.[23]


  A presidente recusou a tutela. Não fechou nem com Lula, nem com o partido (leia-se José Dirceu). Ela entendeu que, se não proclamasse sua independência, viveria sob constante ameaça. Em outras palavras, começou a montar sua própria equipe. Preocupado com as consequências das brigas no interior do partido, o secretário de Comunicação do PT, o deputado André Vargas, fez um apelo à turma no Twitter: “Mais juízo, minha gente”.


  Aparentemente, não foi escutado. Denúncias e escândalos levaram de roldão outros tantos ministros herdados da administração anterior. No início do segundo semestre, saíram Alfredo Nascimento (PR-AM), ministro dos Transportes,[24] Nelson Jobim (PMDB-RS), da Defesa, e Wagner Rossi (PMDB-SP), da Agricultura.[25] Destes, apenas Jobim não saiu em razão de revelações de corrupção.[26] Em meados de setembro, foi a vez do ministro do Turismo, Pedro Novais (PMDB-MA).[27] Antes do término do ano, depois de uma pequena calmaria, a “faxina ministerial” fez novas vítimas: Orlando Silva, afiliado ao Partido Comunista do Brasil (PCdoB-SP), ministro do Esporte, no final de outubro, e Carlos Lupi, do Partido Democrático Trabalhista (PDT-RJ), ministro do Trabalho, no início de dezembro. A faxina não respeitou ideologias. Meter-se em enrascadas não era monopólio dos partidos fisiológicos. Em todos os casos, chamou a atenção a intervenção rápida e decidida de Dilma, uma indicação clara de que não estava disposta a passar a mão na cabeça de quem criasse problemas. A atitude incomum chamou atenção do Financial Times, que lhe dedicou um editorial elogioso.[28]


  As mudanças na composição do Ministério deram cara própria à nova administração. Baixa tolerância com a corrupção seria sua marca registrada. Os rótulos não tardaram a aparecer. Falou-se em “faxina ética”[29] e em “deslulização”.[30] Os rótulos e o sucesso da presidente geraram ciúmes e preocupações. Para evitar dores de cabeça, ela afirmou que sua prioridade era varrer a miséria do país.[31]


  Como o Financial Times, lideranças empresariais e políticas se renderam aos seus encantos. Jorge Gerdau foi um dos primeiros a elogiar o estilo da presidente. Entrevistado, o empresário afirmou que “ela está conduzindo o processo com habilidade”.[32] Adversários políticos, como Marina Silva e Fernando Henrique Cardoso (PSDB-SP), engrossaram o coro. O ex-presidente, inclusive, teria sugerido que seu partido abrandasse a estratégia oposicionista e passasse a colaborar com o governo.[33]


  Dilma aproveitou as comemorações dos oitenta anos do ex-presidente para devolver a mesura, ressaltando que Fernando Henrique fora um “acadêmico inovador”, um “político habilidoso”, e, contrariando a tese da “herança maldita”, afirmou que ele fora o “ministro-arquiteto de um plano duradouro de saída da hiperinflação”.[34]


  Se não era de congraçamento, o clima era de paz. Não por acaso, Dilma fechou seu primeiro ano de governo com popularidade acima da alcançada por seus predecessores no mesmo período de seus governos, Lula incluído.[35] Em fins de 2012, voltou a quebrar o recorde.[36] O viés de alta e os recordes perduraram até março de 2013, quando 79% dos consultados afirmaram aprovar seu governo. Collor, Fernando Henrique e Lula não eram páreo para Dilma.[37]


  Nesse período, a palavra impeachment foi banida do léxico político brasileiro. Dilma, para dizer com todas as letras, começou bem. Seus dois primeiros anos no governo foram um verdadeiro sucesso.


  À deriva


  A faxina ministerial foi café-pequeno se comparada à da Petrobras. Na estatal, a “faxina ética” ou “deslulização” foi para lá de radical. Sem referência a essa intervenção, é impossível entender a Operação Lava Jato e o imbróglio que, mais tarde, viria a lhe custar o mandato. Na verdade, a intervenção quase lhe custou a candidatura à reeleição.


  O “pancadão” na Petrobras começou em fevereiro de 2012, com a substituição de seu presidente, Sérgio Gabrielli, no cargo desde 2005, por Graça Foster, funcionária de carreira da empresa e sabidamente próxima da presidente da República.[38] O sentido da mudança não escapou aos especialistas da área, como Adriano Pires, diretor do Centro Brasileiro de Infraestrutura (CBIE), para quem a presidência de Graça Foster seria “mais técnica e menos política” e representaria “melhor os interesses dos acionistas”.[39]


  Imediatamente, Graça Foster disse a que vinha, recompondo o primeiro escalão da empresa. Os diretores herdados da administração anterior foram substituídos. Não foi uma simples “troca de seis por meia dúzia”, pois, contrariando a prática habitual, ela não ouviu os partidos aliados ao fazer as nomeações.[40]


  Os vínculos políticos dos diretores defenestrados não eram desconhecidos. Por exemplo, sabia-se que o diretor de Abastecimento, Paulo Roberto Costa, “chegou à diretoria em maio de 2004 respaldado por indicações políticas, inicialmente do PP e, mais adiante, do PMDB, do PT e do PR”.[41] A indicação política foi mencionada, e não denunciada. Surpreendente era o fato de a norma ter sido desrespeitada, que o novo diretor tenha sido escolhido exclusivamente com base em critérios técnicos.


  Da mesma forma, os jornais informaram que o diretor de Serviços e Engenharia, Renato Duque, teria chegado ao posto em razão do “apoio da ala do PT liderada pelo ex-ministro e ex-deputado José Dirceu”. Seu substituto, porém, teria sido nomeado sem suporte da “militância partidária”.[42]


  No caso da diretoria internacional, a intervenção foi ainda mais radical, uma vez que, em lugar de nomear um sucessor para Jorge Zelada, no cargo desde 2009 com o apoio do PMDB da Câmara, Graça Foster resolveu acumular o cargo, incumbindo-se pessoalmente de sanear a área.


  Como seria de esperar, os partidos afetados reagiram à perda de seus diretores. O afastamento surpreendente de Paulo Roberto Costa “provocou a ira” do PP, que, segundo informaram membros da legenda, teria entrado em estado de “revolução”.[43] Já a queda do diretor da Área Internacional, Jorge Zelada, teria causado “alvoroço na cúpula do PMDB”. Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) e Eduardo Cunha (PMDB-RJ), informa ainda a nota, não admitiam a possibilidade de que não fossem ouvidos na escolha do novo diretor.[44]


  Os tempos eram outros. O PMDB não foi ouvido, não indicou o substituto. Em realidade, Foster sequer nomeou novo diretor, resolvendo acumular o cargo. Como explicaria, a Petrobras


  detém empresas em uma dezena de países sem atividades operacionais desde 2012 ou que desempenham outros papéis para o sistema. Entre eles, há alguns paraísos fiscais. […] Parte é necessária, por exemplo, para operações de compra e venda de petróleo no mercado internacional. Outras, no entanto, são uma incógnita e seus balanços financeiros não podem ser acessados. A Petrobras alega que, por terem sede no exterior, essas empresas não respondem às leis de informações brasileiras. É o caso da Petrobras America, a unidade americana, ou a PRSI, da refinaria de Pasadena.[45]


  As dores de cabeça de Graça Foster não se limitavam aos paraísos fiscais e às operações obscuras de subsidiárias cujos balanços eram a “incógnita”. No front interno, o descontrole também campeava. O problema maior tinha nome e endereço: Transpetro e o Programa de Modernização e Expansão da Frota (Promef). Dilma e Graça estavam pelas tampas com os “atrasos na entrega de embarcações contratadas, muitas delas a estaleiros que nem existem ainda, os chamados ‘estaleiros virtuais'”.[46]


  Não por acaso, o cargo de Sérgio Machado, presidente da Transpetro, ficou por um fio, causando um novo “alvoroço” no PMDB, responsável pela indicação do ex-senador para o cargo, que ocupava havia nove anos.[47] Apesar dos rumores, Machado não perdeu o cargo. Seu padrinho era mais forte que o de Zelada.


  Para entender os conflitos entre Dilma e o PMDB, vale dar nome aos bois. O diretor da Área Internacional, Jorge Zelada, representava o PMDB da Câmara e, em última instância, respondia a Eduardo Cunha. O presidente da Transpetro devia seu cargo ao PMDB do Senado, mais especificamente, a Renan Calheiros (PMDB-AL). As duas bancadas do partido, a da Câmara e a do Senado, tinham uma longa história de desavenças e conflitos. Por ora, basta reter que Dilma não comprou briga com Renan e sim com Cunha, briga que, como se sabe, lhe renderia muitos problemas.[48]


  O PT, mais do que qualquer partido, foi o mais afetado, o que mais perdeu com a reformulação da estatal. Não poderia reclamar tão abertamente como os demais, mas não deixou de registrar suas queixas, como explicou um petista a jornalistas: “Gabrielli era nome do PT e que [portanto] o partido não aceitaria uma indicação de fora do partido”.[49] Marco Maia (PT-RS), presidente da Câmara, foi ainda mais claro: Foster era parte da cota de indicações pessoais da presidente.[50]


  Quadro do partido e com bons serviços prestados à causa, Gabrielli não foi deixado ao relento. Jaques Wagner (PT-BA), governador da Bahia, o nomeou secretário de Planejamento. Sua posse foi prestigiada com a presença de “caciques” da corrente CNB, como José Dirceu (PT-SP) e José Eduardo Dutra (PT-SE). Lula não compareceu, mas “também se fez presente, por meio de uma mensagem lida pelo mestre de cerimônias do evento”.


  Não foi um texto qualquer, protocolar. Lula atribuiu a Gabrielli a “elevação da Petrobras ao mais alto nível na indústria petroleira mundial e a liderança na descoberta do pré-sal. Graças a esse desempenho você volta para sua terra com muito mais força para ajudar a construir o futuro da Bahia”.[51] Nada mal para quem havia deixado tantos e tamanhos pepinos a serem descascados, como fez questão de notar sua sucessora, cuja posse, a se confiar nos registros da imprensa, foi menos concorrida que a de Gabrielli na Bahia. Os caciques da CNB, pelo que se sabe, não compareceram.


  O mal-estar interno cresceu quando, em 25 de junho, Graça Foster apresentou o plano de negócios da Petrobras para o quatriênio 2012-6. Foram “onze slides consecutivos sobre metas de produção descumpridas na administração Gabrielli, prazos desrespeitados e custos superelevados” para, então, “estabelecer metas de produção menores, segundo ela, realistas e factíveis”.[52]


  A intervenção não deve ser interpretada como uma política de tolerância zero com a corrupção. Longe disso. Mesmo na Petrobras, Dilma não foi às últimas consequências. Sérgio Machado, por exemplo, apesar das ameaças, continuou à frente da Transpetro. A presidente, é certo, ameaçou ampliar a intervenção para outras áreas, como a Caixa Econômica Federal, sob controle do PMDB da Câmara. Por um tempo, deu-se como certo que Fábio Cleto, um dos diretores do banco, seria demitido.[53] Não foi. Indicado e a serviço (se é que se pode dizer assim) de Eduardo Cunha e seus negócios, entre eles os da JBS, Cleto só deixou o banco em fins de 2015.


  Dilma mexeu no vespeiro, mas não fechou todas as fontes a que os líderes partidários recorriam para encher os cofres de suas campanhas eleitorais e os próprios bolsos. A faxina, portanto, foi limitada.


  Ao procurar sanear a Petrobras, Dilma buscava salvar o ambicioso projeto de investimentos no setor naval e petrolífero arquitetado no governo anterior. De concreto, até 2012, o projeto produzira atrasos sucessivos na entrega das embarcações[54] e sondas[55], complementados com aditivos.[56]


  A saga do superpetroleiro João Cândido sintetiza o fracasso do projeto. A embarcação foi entregue em 2010, com direito a festa com a presença de Lula e Dilma.[57] O superpetroleiro, contudo, adernou. Simplesmente não se mostrou capaz de flutuar. Voltou ao estaleiro, onde ficou por dois anos. Feitos os reparos, providenciou-se nova festa para comemorar seu relançamento. Dilma fez questão de não comparecer. Graça Foster prestigiou o evento, mas acabou com a alegria dos presentes ao anunciar que novas encomendas estavam canceladas.[58]


  Dilma, muito provavelmente, resolveu pôr ordem na casa com a esperança de que ainda seria possível salvar o projeto pelo qual tanto lutara.


  Ruiva e enferrujada


  Em 19 de março de 2014, a compra da refinaria de Pasadena, no Texas, foi manchete Brasil afora. Uma crise que, no limite, poderia abalar a República. O jornal O Estado de S. Paulo publicou documentos que atestavam que, em 2006, Dilma Rousseff, então presidente do Conselho de Administração da Petrobras, havia autorizado a compra da refinaria, um negócio injustificável. No mínimo, a presidente era cúmplice da negociata que havia gerado prejuízos bilionários à estatal.[59]


  A construção do escândalo de Pasadena tomou tempo. Os avisos de que o caso poderia ser explorado foram pingando, uma notícia aqui, outra ali, um pedido de investigação protocolado nessa ou naquela comissão do Legislativo, até tomar forma e explodir. Como em diversos casos análogos, os responsáveis por armar a denúncia não se puseram a campo para defender a Petrobras e o erário. Pelo contrário. Eram defensores do status quo, da preservação do esquema, avisando que não cairiam sozinhos, que sabiam o que Dilma havia feito no verão passado, que se insistisse em limpar a Petrobras ela também seria vítima da faxina.


  Em linhas gerais, o caso é o seguinte. Em 2006, a Petrobras pagou 360 milhões de dólares para ficar com metade das ações da refinaria de Pasadena. O apelido da refinaria, a “ruiva”, dá ideia de quão enferrujada ela estava.[60] Sua compra era tecnicamente injustificável.


  A empresa belga a que a Petrobras se associara havia adquirido a refinaria no ano anterior, desembolsando apenas 42,5 milhões de dólares. No ano seguinte, os belgas exerceram o direito contratual de vender os 50% de suas ações à Petrobras, abrindo uma disputa judicial entre as duas empresas. A primeira decisão, favorável aos belgas, saiu em 2010.[61] Com o tempo, as perdas da Petrobras cresceram e, em julho de 2012, com a decisão definitiva, a estatal foi obrigada a desembolsar 1,2 bilhão de dólares aos velhos sócios.[62]


  Tudo isso era sabido e havia sido noticiado pela imprensa. Graça Foster foi quem primeiro deu relevo ao caso, quando, procurando se desfazer de ativos para pagar dívidas, colocou a refinaria à venda, o que levou à necessidade de contabilizar as perdas.


  Os interessados em barrar o saneamento da empresa resolveram que era a hora de incendiar o circo usando as informações privilegiadas de que dispunham. Era uma oportunidade que não podia ser desperdiçada. Dilma presidia o Conselho de Administração da Petrobras quando o negócio havia sido fechado. De uma forma ou de outra, teria que saber a história oculta e necessariamente escabrosa do negócio.


  Em novembro de 2012, como quem não quer nada, o deputado Maurício Quintella (PR-AL) apresentou um requerimento solicitando que o presidente da Petrobras America, José Orlando Melo de Azevedo, prestasse esclarecimentos à Comissão de Minas e Energia da Câmara sobre as circunstâncias da compra da refinaria de Pasadena.[63]


  A convocação era um aviso. O método e os vínculos políticos eram suficientes para deduzir quem estava por trás dela. Para quem era do ramo, bastava juntar os pontos para chegar a Eduardo Cunha. O deputado carioca, a quem Quintella era sabidamente ligado, era useiro e vezeiro em se valer desse tipo de convocação para defender seus interesses.


  Na semana seguinte, Quintella voltou à carga, protocolando requerimento ao Tribunal de Contas da União, solicitando um ato de fiscalização e controle na Petrobras “com o objetivo de apurar as circunstâncias da compra de uma refinaria em Pasadena”.[64]


  A coisa parou por aí. Nenhuma das iniciativas prosperou ou teve consequências detectáveis. Quintella não se ocupou do tema no restante do ano. A mensagem, contudo, estava enviada. O grupo do deputado estava disposto a mexer no caso, levantar a tampa para ver o que havia sido escondido. Os envolvidos, quem tinha razões para manter Pasadena fora dos olhos do público, que tomassem as medidas necessárias para abafar o caso. Naquele momento, não houve mais interesse no assunto.


  No início de 2013, o deputado Eduardo da Fonte (PP-PE) entendeu que a compra de Pasadena valia a instauração de uma comissão parlamentar de inquérito (CPI). Os primeiros a assinar o pedido foram os deputados Leonardo Quintão (PMDB-MG), Jovair Arantes, deputado por Goiás do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), André Moura, deputado por Sergipe do Partido Social Cristão (PSC), e, como não poderia deixar de ser, Maurício Quintella.[65] Todos eles próximos a Eduardo Cunha e, não por acaso, integrantes do Blocão que viria a ser criado no início de 2014.


  A CPI não vingou. O presidente da Câmara, Henrique Eduardo Alves, em início de mandato, entrou em campo para enterrá-la.[66] O PMDB tinha outras prioridades, não era a melhor hora para desencavar e usar o caso.


  Demover Eduardo Cunha não é uma tarefa simples. A CPI não vingou, mas o parlamentar não tirou o time de campo.[67] O grupo voltou a recorrer aos requerimentos. Por meio de um deles, Graça Foster se viu forçada a comparecer à Câmara dos Deputados para prestar esclarecimentos sobre a compra de Pasadena. A audiência pública, realizada em 22 de maio de 2013, se estendeu por seis horas. Posta contra a parede, Foster não teve saída e reconheceu “que a estatal não adquiriria, hoje, a refinaria de Pasadena, no Texas”. Em seu depoimento, a ministra “deu mais um passo rumo ao reconhecimento de que a aquisição da refinaria, na gestão Gabrielli, por 1,18 bilhão de dólares, foi uma operação injustificada”.[68]


  Em agosto de 2013, foi a vez de Sérgio Gabrielli prestar esclarecimentos aos congressistas. O ex-presidente da empresa garantiu que a compra de Pasadena fora um negócio “absolutamente normal”, “igual a outros na época”,[69] que “o negócio do petróleo, em geral, é um negócio de risco” e que o “motivo de litígio” com os belgas se deu em virtude de “uma diferença de percepção do que fazer com a empresa”.[70]


  Em fevereiro de 2014, novas revelações, dessa vez vindas de investigações em curso na Holanda, recolocaram a gestão da Petrobras em evidência. A SBM Offshore, especializada em aluguel de sondas petrolíferas, foi acusada de pagar propinas para obter contratos em diversos países, entre os quais o Brasil.[71]


  A denúncia ofereceu nova oportunidade para que a tropa arregimentada e comandada por Eduardo Cunha entrasse em campo. O grupo articulou e aprovou a toque de caixa a constituição de uma comissão parlamentar de investigação externa com o objetivo de ir à Holanda para colher informações sobre a SBM Offshore e seus negócios no Brasil. Maurício Quintella foi eleito presidente da Comissão.


  O governo detinha maioria para barrar a formação da Comissão, mas o líder do PT na Câmara, Cândido Vaccarezza (SP), deu uma mãozinha para que a iniciativa fosse aprovada.[72] Como se vê, Cunha e sua turma tinham aliados de peso dentro do PT. A bancada do partido na Câmara, como informado pela imprensa, andava descontente com o governo. A lista dos petistas insatisfeitos incluía, além de Cândido Vaccarezza, André Vargas (PR), Ricardo Berzoini (SP), Paulo Teixeira (SP) e Henrique Fontana (RS).


  A insatisfação que tomava a base do governo estava diretamente associada à reforma ministerial em curso, primeiro passo da remontagem do arco das alianças políticas com vistas à eleição presidencial de 2014. Em 19 de fevereiro, em meio à conflagração generalizada por pastas ministeriais, cargos e dinheiro para regar campanhas, Eduardo Cunha capitaneou a formação do suprapartidário Blocão para exprimir “a insatisfação da base aliada na Câmara com o governo Dilma Rousseff”. Compareceram à reunião de criação do grupo representantes de nada mais nada menos que oito partidos da base do governo — PMDB, PP, PSD, PR, PDT, PTB, PSC e Partido Republicano da Ordem Social (PROS). O recém-fundado Solidariedade (SD) também mandou representante. Ao sair do encontro, Eduardo Cunha declarou: “É como se fosse a base, sem PT e PCdoB, se unindo para valorizar a Câmara”.[73] Valorizar, entenda-se bem, tinha um significado estrito, bem definido no léxico do então líder do PMDB.


  Coincidência ou não, “na mesma noite e no mesmo prédio”, no apartamento do vice-presidente da Câmara, André Vargas, cerca de quarenta deputados federais do PT promoveram reunião em que o alvo preferencial também foi o Planalto. Segundo uma reportagem da Folha, “os petistas reclamaram da morosidade do governo em liberar emendas no Orçamento, geralmente destinadas a pequenas obras em seus redutos eleitorais”.[74]


  Dias antes de receber os colegas para reclamar da “morosidade do governo”, na cerimônia de abertura do ano legislativo de 2014, tendo a seu lado o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Joaquim Barbosa, Vargas resolveu fazer um protesto, cerrando e erguendo o punho, repetindo o gesto de José Dirceu e José Genoino ao começar a cumprir pena em razão das suas condenações no Mensalão.


  O deputado tentou justificar a afronta, minimizando seu ato, declarando que no PT a “gente tem se cumprimentado assim”, sem deixar de reconhecer que era “o símbolo de reação dos nossos companheiros que foram injustamente condenados”.[75]


  A boutade repercutiu. Ávidos por notícias, repórteres saíram em seu encalço para lhe conceder espaço e produzir manchetes apimentadas. Em uma dessas entrevistas, a conversa enveredou pelas relações entre a presidente e sua base parlamentar. Sem papas na língua, o deputado garantiu que “nós, do PT, temos uma ótima relação com o PMDB no Congresso”, que as reclamações comuns ao Blocão e ao PT se deviam às “exigências demasiadas” com relação aos nomes indicados pelo PMDB na hora de preencher cargos.[76]


  Por isso mesmo, em 1º de fevereiro de 2014, enquanto Cunha dava vida ao Blocão, Vargas reunia a bancada do PT em seu apartamento. As reclamações dos dois grupos eram as mesmas, daí porque a bancada petista não se opunha à expedição de Maurício Quintella à Holanda. As tais “exigências demasiadas” ao nomear, no léxico de Brasília, podem ser interpretadas como “a presidente não sabe e não gosta de fazer política”, “não ouve as bases” e assim por diante.


  A paz e o juízo estavam perdidos. O PMDB e o PP não eram os únicos partidos em estado de “alvoroço permanente”. A reforma ministerial, desencadeada para colocar o coreto em ordem, só fez azedar os ânimos. O escrutínio continuou no “modo demasiado”, pelo menos para os padrões esperados pela turma do Blocão e os petistas sensíveis ao punho cerrado de Vargas.


  A rebelião caminhava passo a passo com a exploração política das revelações de malfeitos na Petrobras, o desvio de recursos, envolvendo a holandesa SBM e a compra de Pasadena. Pelo que tudo indica, as ameaças de escarafunchar os casos não estavam surtindo o efeito desejado, pelo menos não quando medido pelo valor agregado dos postos obtidos no primeiro e no segundo escalões do governo. PT e PMDB não estavam contentes com o rumo que as coisas haviam tomado.


  Foi aí que a bomba explodiu. Aparentemente, para os que pediam concessões e mudanças de rumo, não houve outro jeito senão partir para o tudo ou nada. Em 19 de março, O Estado de S. Paulo noticiou:


  Documentos internos da Petrobras sobre a compra da refinaria de Pasadena (EUA) pela estatal, obtidos com exclusividade pelo “Broadcast”, serviço em tempo real da Agência Estado, sugerem uma série de falhas por parte dos gestores da companhia na confecção do negócio. As decisões fizeram com que a Petrobras pagasse 1,18 bilhão de dólares pela compra da refinaria que, oito anos antes, valia 42,5 milhões de dólares. E, no fim da aquisição, no ano passado, valia quase um décimo do que foi pago.[77]


  Os prejuízos da empresa não eram novidade. A Petrobras os pusera em relevo ao anunciar a intenção de vender a refinaria. A novidade estava na indicação de que Dilma avalizara o negócio, que era responsável pelas perdas e que devia explicações aos eleitores. Era a carta que Quintella e seus amigos tinham na manga e usariam caso fosse necessário.


  Os “documentos internos” da Petrobras, obviamente, não chegaram à redação do jornal pelas próprias pernas. Não foram resultado de um esforço de investigação da equipe do jornal. Quem passara o documento sabia seus efeitos, sabia quem seria atingido, quem teria que dar explicações. Dilma era o alvo. Para ser mais preciso, o alvo era sua candidatura à reeleição.


  A reação da presidente foi imediata e inusitada, enviando nota de esclarecimento ao jornal, na qual afirmou que o “resumo executivo elaborado pelo diretor da Área Internacional” favorável à compra da refinaria “era técnica e juridicamente falho, pois omitia qualquer referência às cláusulas Marlim e de Put Option que integravam o contrato, que, se conhecidas, seguramente não seriam aprovadas pelo Conselho”.[78]


  Dilma pagou o blefe. Não tinha responsabilidade direta sobre o negócio. Não devia explicações. As cláusulas responsáveis pelo grosso do prejuízo — as cláusulas Marlim e de Put Option — haviam sido deliberadamente omitidas do Conselho. O responsável pelo documento, pela omissão, fora o então diretor da Área Internacional da Petrobras, Nestor Cerveró, o autor do resumo executivo de que o Conselho se valeu para aprovar o negócio.


  Nos dias seguintes, a origem do documento dominou as conversas nos círculos políticos. A colunista do Valor Econômico Maria Cristina Fernandes observou que as redações dos jornais “logo se alvoroçaram com a informação, plantada e regada pelo entorno governista, de que a operação, além de ter sido capitaneada pelo ex-presidente da estatal José Sérgio Gabrielli, tinha o dedo de José Dirceu”.[79]


  O “entorno governista” tinha suas razões para supor que Gabrielli e Dirceu haviam tentado enquadrar Dilma. Contudo, quem tivesse os olhos voltados para a Câmara dos Deputados, para a movimentação dos integrantes do Blocão, forçosamente ampliaria o círculo a ser considerado. Não faltavam interessados em dar um susto em Dilma. Como havia declarado André Vargas, as bancadas do PT e do PMDB na Câmara se entendiam bem. O problema de fundo eram os critérios da presidente, o escrutínio exagerado que dispensava aos pleitos da base, acostumados, em administrações anteriores, a padrões mais laxos.


  A reação pronta e decisiva de Dilma, sua nota de esclarecimento, matou a crise no nascedouro. Ela mostrou que não tinha medo de cara feia, que não ia acomodar ou ceder. A ameaça não era crível. Pagou o blefe e os que a ameaçavam mostraram que não tinham ou não poderiam mostrar as cartas que detinham. Pelo menos, esse era o caso do PT.


  Os lulistas criticaram a nota de esclarecimento, afirmando que ela teria sido “desastrosa”, que Dilma tinha aberto um “flanco de ataque para a oposição”, que não podia “passar imagem de desleixo administrativo”. A reportagem conclui: “Petistas ouvidos pela Folha veem ainda uma ‘chance concreta' do coro ‘Volta, Lula' a depender dos desdobramentos do caso”.[80]


  A resposta padrão defendida por lulistas era acomodar e não comprar briga. Era essa a divergência de fundo ou de estilos de fazer política que separava Dilma de Lula. Como escreveu Maria Cristina Fernandes, em lugar de “passar por corrupta, Dilma preferiu correr o risco da inépcia”.[81]


  Os pré-candidatos da oposição à Presidência, Aécio Neves (PSDB-MG) e Eduardo Campos, do Partido Socialista Brasileiro (PSB-PE), não desperdiçaram a oportunidade e firmaram acordo para a instauração de uma CPI no Senado para investigar a compra de Pasadena.[82] O Blocão, mostrando de que lado estava, apoiou a iniciativa, pressionando para que fosse instalada uma comissão parlamentar mista de inquérito (CPMI). Entre os signatários da proposta, destacam-se os deputados Eduardo Cunha, André Moura (PSC-SE), Bernardo de Vasconcellos (PR-MG), Antonio Brito (PTB-BA), Paulinho da Força (SD-SP) e Fernando Francischini (SD-PR). Os parlamentares integravam o pelotão de frente do Blocão.[83]


  Dois meses depois, Bernardo de Vasconcellos ganharia notoriedade ao lançar um manifesto defendendo a candidatura de Lula à Presidência. A associação não poderia ser mais clara. O Blocão queria investigar Pasadena e queria o retorno de Lula. Ainda que clara e direta, a relação parece ter escapado à atenção da maioria dos analistas.


  Volta, Lula


  Para garantir as primeiras páginas dos jornais, Bernardo de Vasconcellos deu ares de cerimônia oficial ao lançamento de seu manifesto. Forjou-se uma troca dos retratos pendurados na parede de seu gabinete. A foto de Dilma deu lugar à de Lula. Foi o suficiente para garantir manchetes. O parlamentar declarou que Lula era o único brasileiro capaz de promover a “conciliação nacional” diante da crise mundial em curso.[84] O manifesto não mereceu publicação.


  O primeiro a prever que Lula retornaria foi José Serra (PSDB-SP). A declaração foi dada em 2011. A teoria lhe vinha a calhar.[85] Era como se Serra dissesse que não havia sido derrotado por Dilma ou pelo PT. Perdera para um político capaz de tudo, um populista, um demagogo que teria se valido de uma política inexperiente para garantir seu projeto continuísta. A desculpa era conveniente e politicamente útil para a oposição.


  Lula desmentiu de pronto o candidato derrotado. Afirmou que Dilma só não seria a candidata à reeleição se não quisesse.[86] E assim foi em todas as oportunidades em que lhe perguntaram. Publicamente, negou repetidas vezes que voltaria. Mas as negativas e o bom senso não foram suficientes. A imprensa, a oposição e petistas desgostosos com Dilma sempre o trataram como candidato potencial. Nas sondagens de 2013, o Datafolha considerou dois cenários, um com Lula, outro com Dilma como a candidata do PT.


  Lula, como havia avisado ao deixar o Planalto, não abandonaria a política. Continuava, pois, a lutar para influenciar as decisões do governo. Manter expectativas, alimentar incertezas e defender companheiros próximos eram as formas pelas quais continuava a fazer política, preservar seu “legado” e tentar imprimir à administração Dilma a direção a ser tomada. O Instituto Lula se tornou um verdadeiro muro das lamentações, o destino certo dos que tinham seus projetos barrados dentro do governo. O ex-presidente acolhia todos e explicava, entre tapinhas nas costas, que, se ainda estivesse na Presidência, o projeto do companheiro preterido com certeza seria prioritário.


  Voltando ao ponto, o fundamental é que Lula nunca disse que concorreria às eleições em 2014. Aos interessados em sua volta, deu-se ao trabalho de explicar que o PT não teria como justificar a troca de candidatos, a retirada da candidatura Dilma seria o mesmo que uma confissão de fracasso. O Volta, Lula nunca foi um projeto seriamente considerado. Era uma reclamação, uma pressão, um susto. Era só ligar os pontos. Quem era Bernardo de Vasconcellos? Entre outras coisas, foi um dos sócios fundadores do Blocão, liderado por Eduardo Cunha. A cerimônia de Vasconcellos, portanto, não passou de mais uma casca de banana jogada no caminho de Dilma.[87]


  Desde o início do ano, a montagem da coligação partidária que daria sustentação à chapa encabeçada por Dilma estava na ordem do dia. Aliados não estavam contentes. Lula estaria extremamente preocupado com as informações de que “o PMDB tem ensaiado uma rebelião” e de que a insatisfação reinante poderia resultar na formação de um “bloco independente” reunindo oito partidos na Câmara.[88]


  Segundo a mesma reportagem, ao final de uma longa reunião em que Lula buscou convencer Dilma de que era necessário “atender deputados peemedebistas na reforma ministerial”, os dois teriam concordado em ser fotografados sorrindo para mostrar “que não há problemas de relacionamento entre ambos”.[89]


  Quando pendurou a foto de Lula na parede do gabinete da liderança do PR, Bernardo de Vasconcellos não estava agindo sozinho. Era mais uma ameaça, mais um aviso. Dilma deveria ouvir Lula, “fazer mais política”. O apoio do PR e dos demais partidos da base, incluindo o PMDB, liderado por Eduardo Cunha, não era incondicional.


  Na formação da chapa presidencial, as alianças regionais são fundamentais. A estratégia tradicional do PT sempre foi focalizar a eleição presidencial, fazendo concessões nos estados a aliados. Em 2010, por exemplo, cedeu a cabeça da chapa ao PMDB nas eleições para o governo em Minas Gerais e no Rio de Janeiro. Pelas indicações disponíveis até aquele momento, o PT não parecia disposto a repetir o gesto. Em lugar da pressão habitual para que retirassem suas candidaturas, os pré-candidatos do partido aos governos estaduais vinham sendo estimulados.


  Rui Falcão, o presidente do partido, era um dos principais defensores da mudança de estratégia. Para ele, o PT havia cedido espaço desnecessário aos aliados.[90] Embora defendesse a manutenção das concessões aos partidos coligados, Lula não bateu o pé.[91] As lideranças do PT acreditavam estar diante de uma “maré vermelha”, isto é, que o ambiente eleitoral era favorável, que a votação do partido cresceria e que, portanto, seria um erro fechar acordos com aliados nas eleições aos governos estaduais. As lideranças do partido e seu presidente, Rui Falcão, mais do que quaisquer outras, nunca tiveram dúvidas de que o PT venceria a eleição presidencial, fosse quem fosse seu candidato. Em outras palavras, o Volta, Lula não foi inflado pelo temor da derrota.


  Diante da pressão, como fizera com o escândalo de Pasadena, Dilma não pestanejou. Reagiu de pronto para matar o mal na raiz. Quando e onde pôde, deixou claro que não tinha a menor intenção de abdicar da reeleição. Fustigada, respondeu quando lhe deram a oportunidade: “Sei da lealdade dele [Lula] a mim”.[92] Em relação ao apoio dos partidos da base, a Presidente foi igualmente enfática, afirmando que seria candidata com ou sem aliados.[93]


  Em visita a Portugal, o ex-presidente recorreu à terceira pessoa para enterrar os rumores: “O Lula não é candidato. Eu não vou ser candidato. A Dilma é uma mulher de extrema competência. Ela vai vencer as eleições”.[94]


  As denúncias envolvendo a Petrobras, seu envolvimento com Pasadena e a briga de foice na base do governo tiveram os efeitos esperados. Candidatura alguma passaria ilesa por esses petardos. Nas pesquisas de intenção de voto, Dilma caiu 6,7% entre fevereiro e abril. O recuo, por mais substancial que fosse, não ameaçava a folgada dianteira. A presidente contabilizava 37% das intenções de voto, enquanto Aécio Neves ficava com 21,6% e Eduardo Campos, com meros 11,8%.[95] Mesmo com a queda, considerando-se os votos válidos, Dilma continuava a vencer no primeiro turno.


  Em seus pronunciamentos no período, ela deixou claro que sabia o que alimentava a rejeição a seu nome. Em 14 de abril, na cerimônia de lançamento do Dragão do Mar, afirmou que a Petrobras era “um dos maiores patrimônios de cada um dos 200 milhões de brasileiros”, que “jamais vai se confundir com qualquer malfeito” e que o “que tiver de ser apurado vai ser apurado com o máximo de rigor, o que tiver de ser punido vai ser punido também com o máximo de rigor”. Para concluir, fez referência direta às prisões de Alberto Youssef e Paulo Roberto Costa, ocorridas no mês anterior,[96] afirmando:


  Os órgãos de controle e fiscalização, o Poder Judiciário, o Ministério Público, mas, sobretudo, a Polícia Federal e a Controladoria-Geral da União, que são órgãos do governo federal, estarão sempre atentos para realizar a fiscalização e os controles externos.[97]


  Motivações eleitorais pesaram para reforçar sua determinação em se dissociar de seu partido, cuja imagem havia sido duramente castigada pelo escândalo do Mensalão, que só acabou nos primeiros meses de 2014.[98] Nem um mês se passou entre o fim formal do julgamento e o início do Petrolão — mais tarde conhecido como Operação Lava Jato.


  O PT insistia em ignorar os efeitos eleitorais do julgamento do Mensalão, a denunciá-lo como uma armação das elites e a alçar os condenados à categoria de mártires políticos. Dilma, em razão de sua posição institucional e da eleição que se aproximava, não se juntou ao coro, para a crítica e o ressentimento dos quadros do partido. A presidente evitou os gestos caros à militância. Não cerrou o punho em público ou afrontou os responsáveis pelo julgamento, como havia feito o deputado André Vargas. O destino é caprichoso. Em abril, o Petrolão fez sua primeira vítima no mundo político, ninguém menos que o próprio Vargas, sócio do doleiro Alberto Youssef em uma empresa que mantinha negócios duvidosos junto ao Ministério da Saúde.[99]
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